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    I. INTRODUÇÃO


    “Exu matou um pássaro ontem,


    com uma pedra que só jogou hoje.” 


    (Ditado iorubá)


    Há formas de poder que não se deixam apreender imediatamente. Elas operam no tempo, atravessam corpos e territórios, e muitas vezes se tornam visíveis apenas por seus efeitos. Em determinados contextos contemporâneos, o poder não se manifesta apenas como lei ou autoridade, mas como uma gestão desigual da vida e da morte.


    Em determinados contextos contemporâneos, o poder não se apresenta apenas como uma estrutura abstrata. Ele se manifesta de forma concreta na gestão desigual da vida e da morte. Em periferias urbanas marcadas pela presença seletiva do Estado, por exemplo, a linha que separa proteção e violência torna-se difusa: há territórios onde viver já implica estar exposto à possibilidade constante de morrer. Nesses cenários, a distinção entre “deixar morrer” e “fazer morrer” deixa de ser apenas teórica - ela se torna uma experiência concreta.


    O que significa, afinal, viver em um mundo onde a morte não é apenas uma possibilidade, mas uma condição politicamente administrada?


    É nesse horizonte que a reflexão sobre o poder se torna incontornável.


    Os conceitos filosóficos e políticos não são estáticos. Ao longo do tempo, atravessam processos de ressignificação, disputas, complementações e, por vezes, apagamentos. Longe de serem instrumentos neutros de descrição, os conceitos participam ativamente da forma como o mundo é interpretado, organizado e transformado.


    A própria ideia de poder ocupa um lugar central no pensamento político moderno, atravessando séculos de reflexão e assumindo diferentes formas de compreensão. Em um primeiro momento, o poder foi concebido predominantemente como um instrumento de repressão, associado à soberania e ao direito de vida e morte exercido pelo soberano sobre seus súditos. No entanto, a partir da modernidade, essa concepção mostra-se insuficiente para explicar as novas dinâmicas de controle, regulação e organização social.


    É nesse horizonte de transformação que a História Conceitual, desenvolvida por autores como Reinhart Koselleck, propõe que os conceitos sejam analisados em suas trajetórias históricas, compreendidos como unidades dinâmicas de conhecimento. Mais do que registrar significados, trata-se de investigar como eles emergem, se deslocam e operam em diferentes contextos, articulando experiências históricas e expectativas de futuro.


    Se até mesmo palavras do cotidiano carregam sentidos que se transformam ao longo do tempo, o que dizer de conceitos filosóficos mobilizados em contextos de conflito, poder e disputa? É a partir dessa inquietação que a análise aqui proposta se debruça sobre a relação entre dois conceitos centrais para a compreensão das formas contemporâneas de poder: o biopoder, formulado por Michel Foucault, e a necropolítica, proposta por Achille Mbembe.


    O conceito de biopoder surge, nesse contexto, como uma inflexão decisiva. Formulado por Michel Foucault, ele descreve uma forma de poder que incide diretamente sobre a vida, buscando administrá-la, regulá-la e otimizá-la. Diferentemente do poder soberano, que se exercia pelo direito de “fazer morrer ou deixar viver”, o biopoder opera segundo uma lógica inversa: “fazer viver e deixar morrer”. Trata-se de um deslocamento fundamental na forma como o poder se articula com a vida, agora não apenas como instância de repressão, mas como força produtiva, normativa e organizadora.


    Entretanto, essa formulação, embora fundamental, não esgota as formas contemporâneas de exercício do poder. Em contextos marcados por desigualdades estruturais, violência e exclusão, torna-se necessário questionar até que ponto o biopoder é capaz de dar conta de práticas que expõem determinadas populações à morte sistemática. Em muitas dessas situações, o poder não apenas “deixa morrer”, mas produz ativamente a morte como forma de gestão.


    É nesse ponto que o pensamento de Achille Mbembe se torna decisivo. Ao propor o conceito de necropolítica, o autor desloca o foco da gestão da vida para a produção da morte, evidenciando como o poder contemporâneo também se exerce por meio da criação de verdadeiros “mundos de morte”, nos quais certas vidas são tornadas descartáveis. Em contextos como territórios marcados pela violência estatal seletiva, zonas de conflito ou espaços profundamente atravessados por desigualdades raciais e econômicas, a distinção entre viver e morrer deixa de ser apenas biológica e passa a ser profundamente política.


    Diante desse quadro, busca-se compreender a relação entre biopoder e necropolítica, tomando como base a História Conceitual como ferramenta de análise. Parte-se da hipótese de que o conceito de necropolítica não representa uma ruptura completa com o biopoder, mas um desdobramento que evidencia seus limites, especialmente em contextos periféricos.


    Para enfrentar essa problemática, o percurso aqui desenvolvido se organiza em quatro momentos principais. No primeiro, estabelece-se a base teórica e metodológica da investigação, explorando a História Conceitual e suas implicações para a análise dos conceitos ao longo do tempo, em diálogo com Reinhart Koselleck e Gilles Deleuze. Em seguida, analisa-se o conceito de biopoder em Michel Foucault, destacando suas principais características, sua emergência no interior de sua trajetória intelectual e suas implicações para a compreensão das formas modernas de governabilidade.


    No terceiro momento, examina-se a formulação da necropolítica em Achille Mbembe, enfatizando suas contribuições e deslocamentos em relação ao pensamento foucaultiano, especialmente no que diz respeito às relações entre poder, morte, colonialismo e racismo. Por fim, nas considerações finais, busca-se articular ambos os conceitos, investigando suas continuidades, tensões e possibilidades de interpretação no contexto contemporâneo.


    Ao longo desse percurso, sustenta-se que a necropolítica não substitui o biopoder, mas o tensiona e o expande, evidenciando dimensões do poder que não estavam plenamente desenvolvidas na análise foucaultiana. Mais do que uma ruptura, trata-se de um aprofundamento que revela a face letal de estruturas que, em princípio, se apresentavam como voltadas à gestão da vida.


    Por meio dessa abordagem, pretende-se contribuir para o debate sobre as formas contemporâneas de poder e violência, enfatizando o papel dos conceitos filosóficos como ferramentas fundamentais para a análise da realidade social. Afinal, conceituar não é apenas descrever o mundo, mas também intervir nele - e, em alguma medida, transformá-lo. É nesse sentido que pensar os conceitos torna-se, também, uma forma de pensar os limites e as possibilidades do próprio mundo em que se vive.

  


  
    II. “HISTÓRIA CONCEITUAL” COMO REFERENCIAL


    “Olhar para o céu é ver o passado de objetos distantes; 


    Nenhuma estrela está onde a vemos hoje.”


    (Frase recorrente nos estudos de Astronomia)


    II.I Acerca das mudanças e permanências dos conceitos


    Como analisar hoje uma palavra proferida ontem? Ou, mais precisamente, como analisar, no presente, uma palavra e uma ideia formuladas em um momento anterior? Quando desenvolvemos um pensamento, ele está atrelado ao nosso contexto, às nossas experiências e às condições do nosso próprio pensar - isto é, a tudo aquilo que nos aconteceu, que chegou até nós e que nos ofereceu caminhos para enxergar e ler o mundo de uma forma e não de outra.


    Nesse sentido, refletir sobre uma ideia, um pensamento, uma palavra e, mais precisamente, um conceito, implica reconhecer que ele certamente passou por modificações ao longo do tempo histórico. Mais do que isso: implica admitir que aquilo que hoje parece evidente já foi, em outro momento, objeto de disputa, construção e incerteza.


    Através da linguagem, damos sentido àquilo que experienciamos. É por meio da palavra e da conceitualização que buscamos ordenar um certo “caos” que se apresenta a priori. Se, para dar significado aos fenômenos que nos rodeiam, nos utilizamos das categorias “palavra” e “conceito”, é preciso salientar que ambas não são idênticas. Embora todo conceito político, filosófico e/ou social esteja associado a uma palavra, nem toda palavra constitui um conceito. Para distingui-los, pode-se dizer que o conceito ultrapassa a palavra comum, ao trazer consigo um contexto político, social e/ou filosófico de significados e experiências (Jasmin; Feres Jr., 2006, p. 24).


    Não se trata apenas de nomear as coisas, hábito já antigo entre os seres humanos quando davam curso aos seus processos de comunicação, mas de compreender com maior precisão as características de cada fenômeno ou objeto – de forma muito bem-delineada – e, ato contínuo, de agrupar os casos específicos em categorias maiores, as quais deveriam ser elaboradas em vista todas as suas implicações e possibilidades de relações e contrastes umas com as outras (Barros, 2016, p. 14).


    Não há como traçar, em definitivo, uma linha de separação entre “conceitos” e “palavras comuns”, até porque aquilo que é considerado “comum” depende da posição do sujeito que opera com determinada ferramenta linguística. Para um historiador, a palavra “cadeira” pode ser comum - e para um marceneiro? Para um músico, a palavra “estrela” pode ser cotidiana - e para um astrônomo? Para um empresário, “floresta” pode parecer um termo trivial - mas e para um indígena, que a compreende como espaço de vida, memória e existência?


    Esses deslocamentos de sentido evidenciam que a linguagem nunca é neutra: ela organiza o mundo ao mesmo tempo em que é reorganizada por ele.


    Nesse sentido, para que uma “palavra comum” seja mobilizada como conceito, exige-se que ela assuma centralidade em determinada análise, crítica ou campo de saber, passando a fomentar discussões entre seus praticantes. Tal processo transforma, segundo José D’Assunção Barros (2016, p. 30), uma mera “unidade de comunicação” em uma “unidade de conhecimento”, de modo que a conceitualização denota um aprofundamento da palavra.


    Se palavras cotidianas como “mesa”, “cadeira” e “jantar” adquiriram novos sentidos ao longo do tempo, o que dizer de um conceito teórico amplamente mobilizado nos campos científico, político, jurídico e jornalístico? Certamente, esse conceito passará por ressignificações, complementaridades, fragmentações e até apagamentos, revelando novas experiências humanas no tempo histórico1 (Koselleck, 2006, p. 308).


    Interpretando o conceito como uma unidade de conhecimento, José D’Assunção Barros (2016, p. 36) apresenta um esquema com seis funções que operam de forma concomitante: comunicar, organizar, generalizar, comparar, problematizar e aprofundar. O historiador aponta ainda a existência de certas hierarquias conceituais, ou seja, determinados conceitos podem ser utilizados para explicar - e/ou ajudar a traduzir - um outro, em tese mais complexo e “agrupador”; há então uma [..] “relação partitiva (conceito se constitui de partes diversas as quais, elas mesmas, são conceitos)” (Barros, 2016, p. 48).


    Partindo dessas premissas, uma investigação que pretende analisar o(s) uso(s) de um conceito necessita de uma base teórica e metodológica capaz de compreender as conceitualizações como históricas, temporais, maleáveis, reutilizáveis e abertas a mudanças - sejam elas de soma, no sentido de agregar novas questões ao conceito, ou de subtração, indicando experiências que já não podem mais ser interpretadas por meio dele.


    Trata-se, portanto, de reconhecer que os conceitos não apenas acompanham o tempo histórico, mas são também atravessados por ele, respondendo às transformações das experiências humanas que buscam traduzir.


    Nesse sentido, a História Conceitual - linha de estudo extremamente relevante para a história do pensamento político, social e intelectual - constitui o campo basilar das análises e interpretações aqui desenvolvidas. Para se pensar a história de um conceito, é necessário, segundo os apontamentos desse campo teórico-metodológico, não apenas resgatar as intenções de seu formulador, mas também investigar as redescrições pelas quais o conceito passou ao longo do tempo (Jasmin; Feres Jr., 2006, p. 16).


    Isso implica deslocar o olhar do momento de origem para o percurso histórico do conceito, enfatizando seus usos, disputas e reconfigurações.


    A História Conceitual (Begriffsgeschichte) é um campo teórico e metodológico que, em diálogo com a História Intelectual, passa, a partir das décadas de 1960 e 1970, a propor novos paradigmas e aprofundamentos à História das Ideias. Reinhart Koselleck, Joachim Ritter e Otto Brunner são reconhecidos como seus principais fundadores, todos inseridos no contexto alemão. Posteriormente, o campo se expandiu, incorporando novas abordagens e autores em diferentes localidades, como Javier Fernández Sebastián, conhecido por seus estudos sobre os “Iberconceptos”. No Brasil, destacam-se João Feres Júnior, Marcelo Jasmin e José D’Assunção Barros.


    Essa expansão evidencia que a História Conceitual, embora situada em um contexto específico de origem, rapidamente se tornou uma ferramenta analítica de alcance internacional.


    Não se deve interpretar a História Conceitual como um simples registro de definições, mas compreendê-la como um campo construído a partir de análises, questionamentos, reflexões e conclusões acerca das transformações que reorganizam os conceitos ao longo do tempo e do espaço (Carrieres, 2005, p. 58).


    Se o evento ou fato que instigou a criação de um conceito se modifica historicamente, o conceito que busca traduzi-lo também será reorganizado - e, muitas vezes, passará a operar como ferramenta para a leitura e interpretação de outros fenômenos.


    Desse modo, o conceito não apenas acompanha a história: ele participa ativamente da forma como ela é compreendida.


    A história dos conceitos pode ser reconstruída por meio do estudo da recepção ou, mais radicalmente, da tradução dos conceitos que, usados pela primeira vez no passado, são postos em uso pelas gerações posteriores. Portanto, a singularidade histórica dos atos de fala, que parecia tornar qualquer história dos conceitos impossível, na verdade cria a necessidade de se reciclar as conceituações passadas. O registro de como os seus usos foram subsequentemente mantidos, alterados ou transformados, pode ser chamado, apropriadamente, de história dos conceitos (Jasmin; Feres Jr, 2006, p. 101).


    Criamos conceitos para dar sentido a fatos, fenômenos, eventos, contextos e estruturas que apresentam certa permanência e demandam uma ferramenta mental expressa por meio da linguagem (Hard-Vallé, 2013, p. 7). Nesse sentido, o mundo - entendido como configuração social - age sobre a ideia (conceito), mas esta também reage sobre ele, de modo que não há prioridade entre ambos: são mutuamente constitutivos.


    Assim, o conceito possui capacidades políticas e sociais, podendo abrir espaço para ações até então não pensadas, modificando o mundo concreto - e não apenas sendo modificado por ele. Ele é, simultaneamente, sintoma e produtor de transformações (Koselleck, 2006, p. 103).


    Pensar os conceitos, portanto, é também pensar as possibilidades de ação inscritas no próprio real. O que implica reconhecer que certos conceitos deixam de ser apenas instrumentos descritivos para se tornarem verdadeiros marcadores de mudança histórica.


    Torna-se, portanto, igualmente relevante, tanto do ponto de vista da história dos conceitos quanto da história social, saber a partir de quando os conceitos passam a poder ser empregados de forma tão rigorosa como indicadores de transformações políticas e sociais de profundidade histórica (Koselleck, 2006, p. 101).


    Embora o conceito dependa da palavra e da linguagem para se apresentar, ele vai além delas, pois não se limita a nomear a percepção, mas busca constituir a concepção do que foi percebido. Nesse sentido, é possível afirmar que o objeto de pensamento, ao demandar expressão conceitual, necessita dela para sua própria existência (Koselleck, 2006, p. 10).


    Considerando que fenômenos, fatos, estruturas, eventos e contextos compõem a experiência histórico-temporal, cabe ao historiador analisar as rupturas e permanências que atravessam os conceitos - os quais não apenas descrevem a percepção, mas também participam da formação do próprio objeto percebido.


    O conceito, assim, não é exterior ao real que descreve: ele é parte constitutiva dele. E interrogar o conceito é, nesse sentido, participar ativamente de sua própria produção.


    Apresentar concepções de conceito já é em si uma conceptualização da história do conceito. É uma atividade crítico-criativa que permite compreender sua construção teórico-filosófica. Se o conceito tenta se definir como representação, construção, abstração, ferramenta mental etc., em função dos diferentes discursos, então a questão “que é?” situa-se no campo da conceptualização, logo da criação, da invenção, da tentativa de compreender como/a partir de que compreendemos (Hard-Vallé, 2013, p. 8).


    Conceber aquilo que foi percebido faz parte do processo criativo de um intelecto ativo e imaginativo. Nesse ponto reside uma questão crucial: embora o objeto de pensamento possa ser coletivo - percebido e compartilhado por um conjunto de indivíduos -, a percepção e a imaginação criativa a seu respeito são sempre, em alguma medida, individuais.


    Portanto, [..] “a compreensão de um proferimento não corresponde apenas e estritamente ao reconhecimento de seu significado, mas (..) requer o


    

    

    

    

    

    

    

    

    

    

    

    

    

    

    

    

    

    

    

    

    

    

    

    

    

    

    

    

    

    

    

    II.II As contribuições de Koselleck: um olhar do conceito para o tempo


    

    

    

    

    

    

    

    

    

    

    

    

    

    

    

    

    

    

    

    

    

    

    

    

    

    

    

    

    

    

    

    

    

    

    

    

    

    

    

    

    

    

    

    

    

    II.III Gilles Deleuze: para além do conceito tradutor, o conceito criador


    

    

    

    

    

    

    

    

    

    

    

    

    

    

    

    

    

    

    

    

    

    

    

    

    

    

    

    

    

    

    

    

    

    

    

    

    

    

    II.IV Do biopoder à necropolítica: como pensar os conceitos?
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